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PROCESSO Nº 70055827000 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: MUNICÍPIO DE SEBERI
REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SEBERI
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN 

PARECER
Ação direta de inconstitucionalidade. Município de Seberi. Parágrafos únicos dos artigos 3º e 4º da Lei Municipal n.º 3.459/2012. Normas objurgadas que condicionam o recebimento, pelo Vice-Prefeito, de subsídio, décimo terceiro salário e terço de férias ao desempenho de atividades de natureza permanente. Violação ao disposto nos artigos 8º, ‘caput’, e 11, ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 29, inciso V, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 3º da Lei Municipal. Quanto ao parágrafo único do artigo 4º da referida Lei, interpretação conforme ou de nulidade parcial com redução do texto para excluir do dispositivo a expressão “quando no desempenho de atividades de natureza permanente”. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito do Município de Seberi, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do parágrafo único do artigo 3º e do parágrafo único do artigo 4º da Lei Municipal n.º 3.459, de 20 de agosto de 2012, que Dispõe sobre a fixação dos subsídios mensal do Prefeito e do Vice-Prefeito do Município de Seberi/RS, para o quadriênio 2013/2016, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 11, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

Segundo o proponente, as normas impugnadas padecem de vício de inconstitucionalidade, uma vez que condicionam a percepção, pelo Vice-Prefeito, de subsídio, décimo terceiro salário e terço de férias ao desempenho de atividade de natureza permanente, condição, esta, que não possui amparo constitucional ou legal. Referiu que “atividade de natureza permanente” é incumbência de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, não de mandato eletivo. Sustentou, ainda, que a remuneração do Vice-Prefeito é devida exclusivamente pela sua condição de substituto e sucessor legal do Prefeito, não estando vinculada ao exercício de incumbências diversas eventualmente atribuídas por lei ou pelo titular. Aduziu, ademais, que a gratificação natalina e o terço de férias, conquanto garantias constitucionais, não se estendem aos agentes políticos, tendo em vista o teor do artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal, no sentido de que o detentor de mandato eletivo será remunerado exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de gratificação de qualquer natureza. Postulou a concessão de liminar suspensiva da eficácia do parágrafo único do artigo 3º e do parágrafo único do artigo 4º da Lei Municipal n.º 3.459/2012 e, no mérito, a declaração de inconstitucionalidade dos aludidos dispositivos (fls. 02/10). Juntou documentos (fls. 11/47).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 50/52 v.), decisão que não foi objeto de recurso (fl. 68).
O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 63 v.), apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Federal, pugnando pela manutenção dos parágrafos únicos dos artigos 3º e 4º da Lei Municipal n.º 3.459/2012 no ordenamento jurídico, face à presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fl. 67).
A Câmara Municipal de Vereadores de Seberi, conquanto devidamente notificada (fl. 59), deixou transcorrer in albis o prazo legal para apresentar as informações (fl. 69).
É o relatório. 

2. Prescrevem os parágrafos únicos dos artigos 3º e 4º da Lei Municipal n.º 3.459/2012:

LEI MUNICIPAL Nº 3.459/2012.
Dispõe sobre a fixação dos subsídios mensal do Prefeito e do Vice-Prefeito do Município de Seberi/RS, para o quadriênio 2013/2016.

O Prefeito Municipal de Seberi, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais legislação pertinente,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, em cumprimento ao disposto no art. 29, inciso V, da Constituição da República, no art. 11 da Constituição Estadual, e nos arts. 59 e 16, inciso IX, da Lei Orgânica, sanciono e promulgo a seguinte lei:
[...]
Art. 3º - O Vice-Prefeito receberá subsídio mensal no valor de R$ 5.917,96 (cinco mil novecentos e dezessete reais e noventa seis centavos).
Parágrafo único - Para ter direito a receber o subsídio fixado no ‘caput’ deste artigo, o Vice-Prefeito deverá desempenhar atividade de natureza permanente, no serviço público municipal.
Art. 4º - O Prefeito Municipal, quando em gozo de férias, perceberá o respectivo subsídio acrescido de 1/3 (um terço), bem como o décimo terceiro salário, de forma anual.
Parágrafo único - Estendem-se as espécies remuneratórios de que trata o ‘caput’ deste artigo ao Vice-Prefeito quando no desempenho de atividades de natureza permanente.
[...]
3. De início, deve-se dizer que não se questiona a capacidade do Município de organizar sua estrutura administrativa conforme melhor lhe aprouver, faculdade essa que decorre do atributo constitucional de autonomia.

Todavia, é cediço que dita autonomia não é ilimitada. Em nome de tal independência não é possível a opção legislativa que, a pretexto de estabelecer o subsídio do cargo de Vice-Prefeito, condicione seu recebimento, bem como a percepção do décimo terceiro salário e do terço de férias, ao desempenho de atividades de natureza permanente no serviço público municipal.
Assim é que os dispositivos hostilizados ofendem o disposto nos artigos 8º, caput, e 11, ambos da Constituição Estadual, combinado com os artigos 29, inciso V, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal, in verbis:

Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
[...]

Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.
Constituição Federal:
Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:
[...]
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

Art. 39 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 
[...]

§ 4º - O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. 

Calha ressaltar, primeiramente, que, por disposição constitucional, os substitutos legais do Chefe do Poder Executivo, por ordem de exclusão, são o Vice-Prefeito e o Presidente da Câmara Municipal, sendo que ambos são considerados agentes políticos remunerados exclusivamente por subsídio, a ser pago em parcela única.
Frisa-se que os verbos contidos no parágrafo 4º do artigo 39 da Constituição Federal (serão) e no artigo 11 da Constituição Estadual (será) são cogentes, não deixando dúvidas de que o Vice-Prefeito tem direito ao subsídio independentemente de desempenhar atividades de natureza permanente no serviço público municipal. 
Destarte, o recebimento de subsídio não pode restar condicionado, mesmo porque as Constituições Federal e Estadual nada dispõem nesse sentido. Prescrevem, sim, que a percepção do subsídio por parte do Vice-Prefeito decorre do fato de ter sido eleito e, portanto, de ser detentor de mandato eletivo.  

Sinale-se, ademais, que o recebimento de subsídio não pode ter por pressuposto “atividade de natureza permanente”, pois se trata de incumbência própria de servidor público ocupante de cargo de provimento efetivo, não de agente político, como é o caso do Vice-Prefeito.

No sentido de que a percepção de subsídio foi estendida ao Vice-Prefeito, pertinente o voto do Desembargador Genaro José Baroni Borges, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70039710132:
[...]

Portanto, o que era para ser ajuda, auxílio, socorro, passou a ser espécie remuneratória, de nítidas feições retribuitória e alimentar. E mais, foi estendida a outras categorias de agentes públicos que não os membros do Poder Legislativo.

Passou, pois, a ser obrigatória não só para os parlamentares (Senadores, Deputados Federais, Estaduais e Distritais, e Vereadores), mas também para todos os membros de Poder (Ministros dos Tribunais Superiores, Desembargadores e Juízes, membros dos Tribunais de Contas, do Ministério Público Federal e Estadual, Advogados da União, Procuradores de Estados, Defensores Públicos) e para os detentores de cargos eletivos (Presidente e Vice-Presidente da República, Governadores e Vice-Governadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais).

[...]
Acerca da questão, a seguinte ementa do colendo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIO DO VICE-PREFEITO. CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE POR MAIORIA. É inconstitucional o artigo 3º da Lei nº 2583/2004, do Município de São Sebastião do Caí, que fixa subsídio para Vice-prefeito diante da circunstância de exercer ou não atividade permanente. [...] (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020961181, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode, Julgado em 10/12/2007)

No mesmo sentido, jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará:

Constitucional. Administrativo. Cargo Eletivo. Vice-Prefeito. Subsídios. Mandado de Segurança. O cargo de Vice-Prefeito do município é de natureza político administrativa, preenchido por via eletiva, o que confere ao detentor desse mandato a condição de agente político e o direito liquido e certo de perceber os subsídios e a representação devida ao ocupante do cargo, independente de exercer ou não funções administrativas, impondo-se ao Poder Judiciário o deferimento do Mandado de Segurança requerido para restaurar esse direito quando sustado o pagamento por ordem do Prefeito Municipal. Reexame de sentença conhecido [art. 12, Parágrafo Único, Lei 1533/51] e sentença confirmada. Decisão unânime. [...] (TJPA - REEXAME DE SENTENCA, N.º ACÓRDÃO: 67960, N.º PROCESSO: 200730007405, RELATOR: GERALDO DE MORAES CORREA LIMA, DATA DO JULGAMENTO: 09/08/2007, DATA DE PUBLICAÇÃO: 29/08/2007).

Compartilhando do mesmo entendimento, ementa do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA C/C DANOS MORAIS. VICE-PREFEITA. AGENTE POLÍTICA. PLEITO DE RECEBIMENTO DE SUBSÍDIOS NÃO PAGOS NO PERÍODO DE MAIO A SETEMBRO DE 2004. DIREITO CONFERIDO POR LEI. DESNECESSIDADE DE EXERCÍCIO DE ATRIBUIÇÕES ADMINISTRATIVAS ESPECÍFICAS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS INDEVIDA. MERO DISSABOR. ÔNUS SUCUMBENCIAIS MANTIDOS. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. O Vice-Prefeito é considerado Agente Político e, portanto, desnecessário se torna o exercício das tarefas administrativas específicas, bem como o cumprimento de horário, pois seu direito à remuneração decorre do simples exercício do mandato de Vice-Prefeito. O fato da apelada não haver exercido o cargo de Prefeita do Município de Jaguapitã, bem como não haver exercido funções administrativas específicas, não lhe retira o direito ao recebimento dos subsídios do período pleiteado, com fundamento nos artigos 39, § 4º, da Constituição Federal e art. 60, §§ 4º e 5º, da Lei Orgânica do Município de Jaguapitã, já que restou demonstrado nos autos que exerceu por completo o mandato de Vice-Prefeita no período de 2001 a 2004. O caso em tela demonstra claramente que a situação vivida pela recorrente não passa de mero aborrecimento, sem repercussão na vida que fuja à habitualidade que pudesse atingir a honra ou a personalidade, assim, não há falar em indenização por danos morais. Os ônus sucumbenciais devem ser mantidos, vez que foram fixados corretamente. (Apelação Cível nº 438386-4, de Jaguapitã, Vara Única. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Revisor: Juiz Conv. Jurandyr Reis Junior).

Inquestionável, também, que compete ao Vice-Prefeito estar sempre à disposição do município para a eventualidade de assumir a chefia do executivo municipal. Portanto, visível a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 3º da Lei Municipal n.º 3.459/2012, na medida em que impede o recebimento de subsídio na hipótese de o Vice-Prefeito apenas substituir o Prefeito, uma vez que vincula tal percepção ao desempenho de atividades de natureza permanente.   
Substituir é a principal razão de ser da existência do Vice-Prefeito, porém não é a única. Durante o exercício desse mandato, outras atribuições lhe são impostas, fazendo jus, portanto, à percepção de um subsídio.

O inciso V do artigo 29 da Constituição Federal prevê o direito do Vice-Prefeito à percepção de um subsídio, sendo a substituição uma atribuição constitucional, inerente aos cargos do Vice-Prefeito e do Presidente da Câmara Municipal.
Do comando constitucional se extrai, de forma clara, que o Vice-Prefeito tem direito a perceber subsídio enquanto mantido no exercício deste mandato, cujas atribuições abarcam auxiliar o Prefeito Municipal, bem como o desempenho de outras funções que lhe forem conferidas em lei ou delegadas pelo titular, além da atribuição inerente de substituir ou suceder o Prefeito Municipal.

A Lei Municipal n.º 2.985/2009, do Município de Seberi (fl. 19), inclusive dispõe sobre as atribuições do Vice-Prefeito, que não em substituição, sendo que o exercício de tais atribuições não tem o condão de acarretar a percepção acumulada de subsídio com eventual remuneração dessas atividades. 
No que concerne ao parágrafo único do artigo 4º da Lei Municipal n.º 3.459/2012, do Município de Seberi, há de ser dada uma interpretação conforme a Constituição ou de nulidade parcial, com redução de texto, para excluir do dispositivo a expressão quando no desempenho de atividades de natureza permanente, pelas mesmas razões acima expostas.
Verifica-se, neste aspecto, que a normativa atacada atendeu às exigências trazidas pela Constituição Federal, ao consignar, em seu bojo, percepção do terço de férias e do décimo terceiro.

Assim, em razão de questões práticas, ou seja, para que a Câmara Municipal de Vereadores de Seberi não tenha que apreciar novamente a mesma matéria, prejudicando o andamento e a continuidade do trabalho legislativo, a melhor solução, no caso, é no sentido de que o Judiciário determine que o texto do parágrafo único do artigo 4º da Lei Municipal n.º 3.459/2012 seja lido e aplicado sob a ótica Constitucional, dando-lhe uma interpretação conforme a Constituição, permanecendo o preceito que possibilita o recebimento do terço de férias e do décimo terceiro salário, sem aplicar a parte do dispositivo que dispõe: [...] quando no exercício de atividades de natureza permanente.
Nesse ponto, defende Leo Brust
: 
Como se sabe, essas sentenças se originam na aplicação da interpretação conforme a Constituição e têm sido normalmente utilizadas com a finalidade de salvar o texto da lei que, de outro modo, deveria ser declarado inconstitucional.

Complementa o mesmo autor:
Na interpretação conforme a Constituição “propriamente dita” o julgador escolhe entre interpretações alternativas existentes no conteúdo normativo do preceito legal e preserva o seu texto. Por isso, e só por isso, ela pode produzir tanto sentenças de constitucionalidade (o preceito é constitucional ‘interpretado’ ou ‘se for interpretado’ num determinado sentido), como de inconstitucionalidade (é inconstitucional ‘interpretado’ ou ‘se for interpretado’). Porém, tendo como ponto de partida a interpretação conforme, mas tomando-a num sentido mais amplo (‘lato sensu’), o julgador tem condições de ir muito mais além e produzir sentenças que afetam o próprio conteúdo normativo complexo do preceito, reduzindo-o, aumentando-o e, até mesmo, substituindo-o.

Em caso de entendimento diverso, faz-se necessária a utilização da técnica de declaração parcial de nulidade com redução de texto, uma vez que, como já mencionado, constata-se excesso do legislador ao vincular o recebimento do décimo terceiro e do terço de férias ao desempenho de atividades de natureza permanente. 
Nada obstante, há, como se disse, inconstitucionalidade de parte do parágrafo único do artigo 4º da Lei em estudo. Mas a inconstitucionalidade centra-se exclusivamente na parte final do dispositivo em que exige a atividade de natureza permanente, aspecto que, também, pode ser corrigido, mediante a utilização da técnica de declaração parcial de nulidade com redução de texto. 
Explica o Ministro Gilmar Ferreira Mendes
, em obra doutrinária sobre o tema:
A doutrina e a jurisprudência brasileiras admitem plenamente a teoria da divisibilidade da lei, de modo que, tal como assente, o Tribunal somente deve proferir a inconstitucionalidade daquelas normas viciadas, não devendo estender o juízo de censura às outras partes da lei, salvo se elas não puderem subsistir de forma autônoma. Faz-se mister, portanto, verificar se estão presentes as condições objetivas de divisibilidade. Para isso, impõe-se aferir o grau de dependência entre os dispositivos, isto é, examinar se as disposições estão em uma relação de vinculação que impediria sua divisibilidade. [...] Impõe-se verificar, igualmente, se a norma que irá subsistir após a declaração de nulidade parcial corresponderia à vontade do legislador. Portanto, devem ser investigadas não só a existência de uma relação de dependência (unilateral ou recíproca), mas também a possibilidade de intervenção no âmbito da vontade do legislador. 

Vale destacar que a percepção de décimo terceiro salário e do terço constitucional pelo Vice-Prefeito não viola o previsto no parágrafo 4º do artigo 39 da Constituição Federal, que veda o acréscimo, ao subsídio, de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória. Por força do parágrafo 3º do mesmo dispositivo constitucional, estende-se tanto o décimo terceiro como o terço de férias aos servidores ocupantes de cargo público, não fazendo qualquer restrição quanto ao agente político. 
Assim, perfeitamente possível a percepção de tais vantagens, que são, diga-se de passagem, direitos sociais com assento constitucional, consoante artigo 7º, incisos VIII e XVII, combinados com o artigo 39, parágrafo 3º, ambos da Constituição Federal. 
Nesta linha, aliás, é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VICE-PREFEITO. FIXAÇÃO DE SUBSIDIUM DIFERENCIADO NO CASO DE ASSUMIR RESPONSABILIDADES CORRESPONDENTES AO CARGO DE SECRETÁRIO DO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA QUE CONTRARIA O PARÁGRAFO 4º DO ART. 39 DA CF. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E TERÇO DE FÉRIAS. DIREITOS SOCIAIS COM ASSENTO CONSTITUCIONAL (INCISOS VIII E XVII DO ART. 7º E PARÁGRAFO 3º DO ART. 39 DA CF). O subsídio (SUBSIDIUM) na acepção originária e gramatical significava auxílio, socorro. Não tinha caráter remuneratório. Passou, na técnica do Direito Constitucional brasileiro, a designar a remuneração paga aos membros do Poder Legislativo, substituindo os vocábulos vencimentos, remuneração ou estipêndio. Compunha-se de uma parte fixa e outra variável pela presença às sessões e participação nas votações, vulgarmente denominada de "jeton". A Constituição de 88 abandonou a expressão, que retornou com a EC nº. 19 de 4 de junho de 1998, introduzindo o parágrafo 4º ao artigo 39 O que era para ser ajuda, auxílio, socorro, passou a ser espécie remuneratória, de nítidas feições retribuitória e alimentar. E mais, foi estendida a outras categorias de agentes públicos que não os membros do Poder Legislativo. Passou, pois, a ser obrigatória não só para os parlamentares (Senadores, Deputados Federais, Estaduais e Distritais, e Vereadores), mas também para todos os membros de Poder (Ministros dos Tribunais Superiores, Desembargadores e Juízes, membros dos Tribunais de Contas, do Ministério Público Federal e Estadual, Advogados da União, Procuradores de Estados, Defensores Públicos) e para os detentores de cargos eletivos (Presidente e Vice-Presidente da República, Governadores e Vice-Governadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais). O dispositivo introduzido pela EC/19 traz como novidade a ideia de "parcela única", a ponto que veda expressamente "o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória". Mas a unicidade do subsídio há de ser entendida no contexto. Como passou a ser espécie de remuneração por trabalho permanente, de retribuição fixa pelo exercício do cargo ou função, significa que há de ser pago segundo o padrão de periodicidade, que pela tradição brasileira é mensal. Assim, se o subsídio é pago periodicamente - a cada mês - a parcela é única em relação a cada período. A unicidade do subsídio correlaciona-se com a periodicidade. A remuneração diferenciada para o Vice-Prefeito, quando assumir responsabilidades correspondentes ao cargo de Secretário do Município, embora se dê mediante parcela única, traz acréscimo ao subsídio, contrariando o que dispõe o artigo 39, parágrafo 4º da CF. O Décimo Terceiro Salário não é vantagem pecuniária que se acresce ao subsídio mensal; pago de uma só vez até o dia 20 de dezembro de cada ano com base na "remuneração integral", não compõe parte ou parcela daquela forma de retribuição mensal, não é acréscimo ao subsídio mensal se não que um subsídio a mais, sem que importe violação da regra da unicidade. Para além disso, é Direito Social com assento constitucional (CF- arts. 7º , VIII e 39, parágrafo 3º). Por isso não pode ser absorvido pelo conceito e pela definição de subsídio. O artigo 39, parágrafo 3º da CF estende expressamente tanto o décimo terceiro como o terço de férias a "todos os servidores ocupantes de cargo público", não fazendo qualquer restrição a servidor eleito e nem a servidor que seja agente político. Ação parcialmente procedente. Por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039710132, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 12/11/2012)
3. Isso posto, o Ministério Público opina pela parcial procedência do pleito, para o fim de declarar a inconstitucionalidade material do parágrafo único do artigo 3º da Lei Municipal n.º 3.459, de 20 de agosto de 2012, do Município de Seberi, e dar ao parágrafo único do artigo 4º do mesmo diploma legal uma interpretação conforme a Constituição ou de nulidade parcial, com redução de texto, nos termos antes delineados.
Porto Alegre, 13 de dezembro de 2013.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CAR/LCCW
� http://direitogv.fgv.br/sites/direitogv.fgv.br/files/14_2.pdf





� Jurisdição Constitucional: o controle abstrato de normas no Brasil e na Alemanha, 5ª edição, São Paulo: Saraiva, 2007, p. 342-3.
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